
 

  

Universidade Estadual de Maringá - UEM  
Av. Colombo, 5.790 - Câmpus Universitário – CEP: 87020-900 

CNPJ/MF: 79.151.312/0001-56 

Inscrição Estadual: Isenta  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

Aquisição de aparelhos de ultrassonografia portáteis, sem fio, com transdutor de dupla 

cabeça, destinados ao apoio às atividades assistenciais, de ensino, treinamento, 

capacitação e simulação clínica desenvolvidas pelo Laboratório de Simulação Clínica 

— LABSIC, pertencente ao Hospital Universitário Regional de Maringá, conforme 

condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência: 

Item Cód.GMS Cód. 

CAT 

Especificação Qtde Uni

d 

Vl.Máx Unit 

 

Vl.Máx Total 

1 6515.89570 629340 Aparelho de 

ultrassonografia 

portátil sem fio com 

transdutor de dupla 

cabeça 

2 UN R$ 19.990,00 R$ 39.980,00 

 

Valor máximo para contratação: R$ 39.980,00 (trinta e nove mil novecentos e oitenta reais). 

 

1.1 Não será permitida a proposta parcial por item, quando este envolver mais de uma 

unidade a ser fornecida, pela natureza técnica do produto e levando em consideração 

que o objeto da contratação não é de grande vulto, visto que o referido procedimento 

não acarretaria celeridade, economia e vantajosidade na contratação. 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.2.1 Busca-se priorizar a aquisição de equipamentos de ultrassonografia portáteis, 

sem fio, tecnologicamente atualizados, de fácil transporte, manuseio e higienização, 

compatíveis com as demandas assistenciais, acadêmicas e de treinamento do 

Hospital Universitário Regional de Maringá e do Laboratório de Simulação Clínica — 

LABSIC. Esses equipamentos contribuirão para o aprimoramento das atividades de 

ensino, capacitação profissional, treinamento de habilidades, simulação clínica e 

apoio a procedimentos guiados por imagem, promovendo maior segurança, precisão 

técnica, realismo e efetividade nos processos de aprendizagem e cuidado. A aquisição 

de equipamentos portáteis de ultrassonografia favorece a realização de avaliações à 

beira-leito, treinamentos em ultrassonografia point-of-care, práticas de acesso 

vascular guiado por imagem, avaliação de estruturas anatômicas e desenvolvimento 

de competências técnicas relacionadas ao uso da ultrassonografia na assistência em 

saúde. A priorização da qualidade técnica do equipamento reflete o compromisso 
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institucional com a qualificação profissional, a segurança do paciente, a inovação 

tecnológica e a melhoria contínua das práticas assistenciais e educacionais 

desenvolvidas no âmbito hospitalar. 

1.2.2 Seguem as especificações dos itens: 

1. Aparelho de ultrassonografia portátil sem fio com transdutor de dupla cabeça: 

Aparelho de ultrassonografia portátil, sem fio, destinado à realização de exames 

ultrassonográficos à beira-leito, em ambiente ambulatorial, hospitalar, de urgência e 

emergência, unidades de internação, unidades de terapia intensiva, centro cirúrgico, 

consultórios, atendimentos domiciliares, atividades de ensino, treinamento em saúde 

e simulação clínica. O equipamento deverá permitir avaliação ultrassonográfica 

rápida, dinâmica e de apoio à decisão clínica, com aplicação em protocolos de 

ultrassonografia point-of-care, punções guiadas por imagem, avaliação abdominal, 

vascular, musculoesquelética, torácica, superficial e procedimentos assistenciais 

guiados. O equipamento deverá ser composto por transdutor portátil de dupla cabeça, 

contemplando, no mínimo, uma face convexa e uma face linear, permitindo maior 

versatilidade de uso em diferentes regiões anatômicas e profundidades de avaliação. 

A face convexa deverá ser adequada para exames de estruturas profundas, como 

avaliação abdominal, pélvica, obstétrica inicial, torácica, avaliação de líquidos livres e 

protocolos de emergência, incluindo FAST/eFAST. A face linear deverá ser adequada 

para avaliação de estruturas superficiais, acessos vasculares, punções guiadas, 

procedimentos in-plane e out-of-plane, avaliação musculoesquelética, partes moles, 

vasos periféricos e estruturas de menor profundidade. O sistema deverá funcionar por 

conexão sem fio, preferencialmente via Wi-Fi, sem necessidade de cabos físicos entre 

o transdutor e o dispositivo de visualização, garantindo mobilidade, facilidade de 

transporte, redução de interferências no campo assistencial e maior praticidade no 

uso à beira-leito. Deverá ser compatível com dispositivos móveis e/ou computadores, 

contemplando sistemas operacionais Android, iOS e Windows, por meio de aplicativo 

ou software próprio para aquisição, visualização, ajuste e armazenamento das 

imagens ultrassonográficas. O transdutor deverá apresentar faixa de frequência 

compatível com uso clínico multipropósito, contendo, no mínimo: transdutor convexo 

com frequência aproximada entre 3,5 MHz e 5 MHz, com profundidade de imagem 

aproximada entre 90 mm e 305 mm; e transdutor linear com frequência aproximada 

entre 7,5 MHz e 10 MHz, com profundidade de imagem aproximada entre 20 mm e 

100 mm. O equipamento deverá permitir ajustes de profundidade, ganho e parâmetros 

de imagem necessários à adequada visualização das estruturas avaliadas. O aparelho 

deverá possuir modos de imagem compatíveis com avaliação clínica e procedimentos 

guiados, incluindo, no mínimo, modo B, modo B+M, Doppler colorido e Power Doppler. 

O modo B deverá permitir avaliação bidimensional em tempo real das estruturas 

anatômicas. O modo B+M deverá permitir avaliação de movimento de estruturas ao 

longo do tempo. O Doppler colorido deverá possibilitar avaliação qualitativa de fluxo 

sanguíneo, e o Power Doppler deverá permitir identificação de fluxos de baixa 

velocidade ou avaliação complementar de vascularização, conforme a indicação 

clínica. O equipamento deverá possuir bateria interna recarregável, com autonomia 

mínima compatível com o uso contínuo em rotina assistencial, preferencialmente de 

até 3 horas de funcionamento contínuo ou superior, permitindo uso em atendimentos 

sequenciais, atividades práticas e deslocamento entre setores. Deverá acompanhar 

carregador, cabo de alimentação ou base de carregamento compatível, conforme 
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configuração do fabricante. O equipamento deverá apresentar design compacto, leve 

e ergonômico, com peso aproximado de até 300 g, favorecendo o transporte, o 

manuseio prolongado e o uso por diferentes profissionais de saúde. Deverá possuir 

superfície externa resistente, de fácil higienização e compatível com os processos de 

limpeza e desinfecção utilizados em ambientes assistenciais, respeitando as 

orientações do fabricante e as normas institucionais de controle de infecção. O 

sistema deverá permitir visualização das imagens em tempo real no dispositivo 

conectado, com boa definição de imagem, estabilidade de transmissão e recursos 

mínimos para congelamento de imagem, captura, salvamento e revisão dos exames, 

conforme disponibilidade do software. O aplicativo ou software deverá permitir uso das 

funcionalidades essenciais do equipamento sem necessidade de cobrança recorrente, 

assinatura obrigatória ou plano mensal para operação básica dos modos de imagem 

exigidos. O equipamento deverá ser indicado para apoio a procedimentos e 

avaliações como punção venosa periférica ou central guiada por ultrassom, punção 

arterial, avaliação vascular, localização de estruturas anatômicas, avaliação de líquido 

livre abdominal ou torácico, avaliação pulmonar, auxílio em protocolos de emergência, 

avaliação musculoesquelética e treinamento de profissionais de saúde em 

procedimentos guiados por imagem. Deverá acompanhar, no mínimo, transdutor 

ultrassonográfico portátil sem fio de dupla cabeça, sistema/aplicativo de visualização 

compatível, carregador ou sistema de recarga, manual de instruções em língua 

portuguesa ou tradução equivalente, orientações de uso, limpeza e conservação, além 

dos acessórios necessários ao funcionamento completo do equipamento. O 

fornecedor deverá disponibilizar suporte técnico, garantia mínima contra defeitos de 

fabricação, assistência técnica em território nacional e treinamento inicial ou 

orientação de uso, quando solicitado pela instituição. O equipamento deverá possuir 

registro, cadastro ou notificação junto à ANVISA, quando aplicável à sua classificação 

sanitária, devendo ser entregue acompanhado de documentação comprobatória de 

regularidade sanitária, manual técnico-operacional, certificado de garantia, nota fiscal 

e demais documentos exigidos pela legislação vigente e pelo edital. O produto deverá 

ser entregue em perfeitas condições de uso, novo, sem uso anterior, acondicionado 

em embalagem original ou adequada para transporte seguro, com todos os 

componentes necessários para sua imediata utilização. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

 

1.3.1 Além da qualidade técnica dos equipamentos e materiais, a padronização dos 

recursos destinados ao Laboratório de Simulação Clínica do Hospital Universitário 

Regional de Maringá (LABSIC) constitui fator essencial para a otimização das 

atividades de ensino, treinamento e capacitação desenvolvidas no laboratório. A 

adoção de equipamentos com características operacionais e tecnológicas 

compatíveis proporciona maior uniformidade entre os cenários simulados, garantindo 

consistência metodológica e maior efetividade no processo de aprendizagem. A 

padronização dos materiais e simuladores favorece a racionalização dos recursos 

institucionais, simplifica processos relacionados à manutenção preventiva e corretiva, 

reposição de componentes, gerenciamento de insumos e capacitação de usuários e 

instrutores. Adicionalmente, promove maior familiarização dos participantes com os 

recursos empregados durante os treinamentos, contribuindo para o desenvolvimento 

progressivo de habilidades técnicas e comportamentais em ambientes simulados. A 
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uniformidade dos equipamentos utilizados fortalece a integração entre diferentes 

atividades acadêmicas e assistenciais desenvolvidas pelo laboratório, proporcionando 

maior realismo, continuidade e padronização dos processos de ensino-aprendizagem, 

além de ampliar a eficiência operacional e a qualidade das atividades ofertadas. 

 

1.4 DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.4.1.1 A entrega dos itens, objeto desta contratação, deverá ser realizada em até 30 
(trinta) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato. 

1.4.1.3 Local de entrega: 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE MARINGÁ 

Avenida Mandacaru, 1590 – CEP 87083-240 – Maringá – PR,  

Setor de Patrimônio, bloco administrativo, 1º andar. 

Horários de entrega: segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h30min 

às 16h30min. 

 

1.5 AMOSTRAS 

 

1.5.1 Não há necessidade de apresentação de amostra. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1  A aquisição de aparelhos de ultrassonografia portáteis, sem fio, com transdutor 

de dupla cabeça, destinados ao Laboratório de Simulação Clínica do Hospital 

Universitário Regional de Maringá — LABSIC, justifica-se pela necessidade de ampliar 

a estrutura tecnológica disponível para atividades de ensino, treinamento, 

capacitação, simulação clínica e apoio às práticas assistenciais desenvolvidas no 

âmbito hospitalar. 

A ultrassonografia portátil representa recurso de grande relevância para a qualificação 

de estudantes, residentes, profissionais da saúde e equipes multiprofissionais, 

especialmente por possibilitar o desenvolvimento de competências relacionadas à 

avaliação ultrassonográfica à beira-leito, identificação de estruturas anatômicas, apoio 

à tomada de decisão clínica e execução de procedimentos guiados por imagem. Sua 

utilização em ambiente de simulação clínica permite que os participantes 

desenvolvam habilidades técnicas de forma progressiva, segura e supervisionada, 

antes da aplicação em situações reais de cuidado. 

A disponibilidade de equipamento portátil e sem fio favorece maior mobilidade, 

versatilidade e aplicabilidade em diferentes ambientes de treinamento e assistência, 

permitindo o uso em cenários simulados de urgência e emergência, terapia intensiva, 

acesso vascular, avaliação clínica, procedimentos invasivos e demais práticas 

compatíveis com a tecnologia. O transdutor de dupla cabeça amplia as possibilidades 

de uso do equipamento, permitindo avaliações de estruturas superficiais e profundas, 

de acordo com a finalidade educacional ou assistencial proposta. 

A aquisição também contribui para o fortalecimento das metodologias ativas de 

ensino, especialmente a simulação clínica, ao incorporar tecnologias contemporâneas 
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ao processo de formação e capacitação. O uso da ultrassonografia em treinamentos 

possibilita maior realismo aos cenários, aproxima os participantes das práticas 

atualmente empregadas nos serviços de saúde e favorece o desenvolvimento de 

raciocínio clínico, coordenação motora, interpretação de imagens, comunicação, 

tomada de decisão e segurança na execução de procedimentos. 

Além dos benefícios educacionais, os equipamentos poderão apoiar ações de 

educação permanente e qualificação das equipes assistenciais, contribuindo para a 

padronização de condutas, aprimoramento técnico, redução de falhas relacionadas à 

execução de procedimentos e fortalecimento da segurança do paciente. Dessa forma, 

a contratação representa investimento estratégico na modernização tecnológica, na 

excelência acadêmica, na qualificação profissional e na melhoria contínua das 

práticas assistenciais desenvolvidas no Hospital Universitário Regional de Maringá. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 

3.1 A solução proposta consiste na aquisição de aparelhos de ultrassonografia 

portáteis, sem fio, com transdutor de dupla cabeça, destinados ao Laboratório de 

Simulação Clínica — LABSIC, pertencente ao Hospital Universitário Regional de 

Maringá. Os equipamentos serão utilizados em atividades de ensino, treinamento, 

capacitação, simulação clínica, educação permanente e apoio a práticas assistenciais 

que envolvam avaliação ultrassonográfica e procedimentos guiados por imagem. A 

contratação visa fortalecer a infraestrutura tecnológica do laboratório, ampliando a 

capacidade institucional de desenvolver treinamentos realísticos, seguros e alinhados 

às demandas contemporâneas da formação em saúde. A portabilidade, a 

conectividade sem fio e a presença de transdutor de dupla cabeça possibilitam maior 

versatilidade de uso, favorecendo a aplicação em diferentes cenários educacionais e 

assistenciais, com melhor aproveitamento dos recursos adquiridos. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

 

4.1 Para formação dos preços máximos foi realizada ampla pesquisa de preços, em 
conformidade com o disposto no artigo 368, do Decreto Estadual n. 10.086/2022 
sendo realizadas pesquisas através do portal Banco de Preços, cotações em 
fornecedores especializados e no Portal do GMS, Programa Nota Paraná e TCE/PR. 

4.2 O critério de formação de preços foi do MENOR PREÇO dos preços orçados, nos 
termos do §3º do artigo 368, do Decreto Estadual nº 10.086/2022, sendo utilizado este 
critério a fim de assegurar maior competitividade, qualidade e economicidade, 
minimizando a ocorrência de licitação fracassada ou deserta, sem deixar de buscar o 
menor custo para administração. 

Item Qtd. Un. Descrição Valor Máx. 
Unitário 

Valor Máx. 
Total 

1 2 UN Aparelho de ultrassonografia portátil sem 
fio com transdutor de dupla cabeça 

R$ 19.990,00 R$ 39.980,00 

Fornecedor 1 R$ 19.990,00 
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Fornecedor 2 __________ 

Fornecedor 3  __________ 

Gestão de Material e Serviços Item não encontrado no órgão 
precificador 

Menor Preço Item não encontrado no órgão 
precificador 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
– TCE/PR 

Item não encontrado no órgão 
precificador 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Não se aplica considerando que se trata de solução com fornecimento por 

inexigibilidade de licitação por exclusividade (art. 74 inc I da lei 14133/2021). 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

Durante a análise da aquisição dos aparelhos de ultrassonografia portáteis, sem fio, 

com transdutor de dupla cabeça, não foram identificados impactos ambientais 

significativos decorrentes da contratação pretendida, desde que observadas as 

práticas adequadas de uso, conservação, manutenção, descarte e logística reversa 

aplicáveis a equipamentos eletroeletrônicos e seus acessórios. A seleção dos 

equipamentos deverá considerar critérios de durabilidade, eficiência operacional, vida 

útil prolongada, possibilidade de manutenção, bateria recarregável, acondicionamento 

adequado e menor necessidade de substituição frequente, contribuindo para a 

redução da geração de resíduos. Sempre que aplicável, os equipamentos e 

acessórios deverão observar normas ambientais vigentes, recomendações de 

segurança, restrição de substâncias perigosas e diretrizes relacionadas à destinação 

ambientalmente adequada de componentes eletrônicos, baterias, embalagens e 

materiais pós-consumo. A adoção de práticas de sustentabilidade reforça o 

compromisso institucional com a responsabilidade socioambiental, assegurando que 

a aquisição esteja alinhada ao uso racional dos recursos públicos, à preservação 

ambiental e à legislação vigente sobre logística reversa. 

6.1  Além disso, no que tange as práticas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto, 

foi observado o art. 362/363 do Decreto nº10.086, de 2022.  

Art. 362. No caso de aquisição de bens a Administração deverá prever que o 

contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, a 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial sustentáveis ou 

de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazard ous Substances), tais 
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como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil 

(PBDEs). 

§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação 

de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou 

porque ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

§ 2º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do 

contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou 

entidade contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto 

às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante 

selecionada. 

§ 3º O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a 

proposta selecionada será desclassificada. Também, deverá ser inserido no mesmo 

tópico, a exigência prevista na Lei Estadual 20132 de 20 de janeiro de 2020, no que 

se refere à logística reversa. 

I. A documentação relativa à Logística Reversa declaração da empresa atestando o 

atendimento à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, em especial, que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviço pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, 

assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

II. Entende-se por logística reversa o instrumento de desenvolvimento econômico e 

social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada.  

III. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida, da geração até a destinação 

final ambientalmente adequada, dos produtos, embalagens e serviços, é dos 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.  

IV. O dever imposto aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

implementar e operacionalizar de implementar e operacionalizar o Sistema de 

Logística Reversa independe das normas estabelecidas em acordos setoriais e 

termos de compromisso firmados entre o Poder Público e o setor empresarial, este 

deve decorrer diretamente da Lei. 

A conscientização ambiental durante o processo de aquisição reforça o 

compromisso do projeto com a responsabilidade socioambiental, assegurando que as 

atividades desenvolvidas estejam alinhadas com práticas sustentáveis e a 

preservação do meio ambiente. 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

7.1 A presente contratação levará em conta o critério de menor preço para definição 

da empresa vencedora após o encerramento da etapa de lances no respectivo 

procedimento, devendo as empresas participantes atenderem aos dispositivos legais 

pertinentes. 
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8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

8.1 Os objetos dessa licitação/contratação são classificados como bens comuns, pois 

possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em 

edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO 

 

9.1 A entrega dos itens, objeto desta contratação, deverá ser realizada em até 30 
(trinta) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato. 

9.1.2 Local de entrega: 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE MARINGÁ 

Avenida Mandacaru, 1590 – CEP 87083-240 – Maringá – PR,  

Setor de Patrimônio, bloco administrativo, 1º andar. 

Horários de entrega: segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h30min 

às 16h30min. 

9.2 Não há produtos perecíveis no objeto. 

9.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

9.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos 

endereços relacionados no Anexo VI deste Edital ou no Aviso de Dispensa, conforme 

as condições e as necessidades do licitante. 

9.8 Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 do Anexo VII (minuta 

do contrato), ou no Anexo a Nota de empenho no caso de não ser obrigatória a 

formalização de contrato. 
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10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ou a prestação do serviço, 

conforme especificações, prazo e local constantes no edital, ou aviso de dispensa e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, 

e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 

legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 

Administração; 

10.1.9.2 retardamentos na expedição da ordem de execução do serviço ou 

autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do 

ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 
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10.1.10.1 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

10.1.10.2 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

10.1.10.3 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

10.1.11 adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

10.1.12 apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística 

reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 

que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 

ambientalmente adequada. 

10.1.13 No momento da assinatura do contrato, o contratado deverá apresentar os 

seguintes documentos:  

a) comprovante de regularidade cadastral no Cadastro Unificado de Fornecedores 

do Estado do Paraná/GMS e, quando aplicável, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP; 

b) documentação comprobatória de manutenção das condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

c) certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo regularidade 

perante os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, FGTS, INSS e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme exigências do edital e do GMS; 

d) declaração de que manterá, durante toda a vigência contratual, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) indicação formal de preposto ou responsável técnico/comercial para comunicação 

com a Administração durante a execução contratual; 

f) declaração de garantia do produto, indicando prazo, cobertura, condições de 

substituição, reparo ou correção de vícios, defeitos ou avarias; 

g) relação da rede de assistência técnica autorizada ou indicação formal do 

responsável pela assistência técnica, manutenção ou suporte, quando cabível; 

h) manual do usuário, catálogo técnico, ficha técnica ou documento equivalente do 

manequim, preferencialmente em língua portuguesa; 

i) declaração de que o produto será entregue em conformidade com as especificações 

técnicas do Termo de Referência, proposta vencedora e demais anexos do edital; 

j) declaração de atendimento às práticas de sustentabilidade e/ou logística reversa, 

quando exigida no Estudo Técnico Preliminar — ETP ou no próprio TR. 

 

10.2 São obrigações do Contratante: 
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10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através 

de comissão ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 

e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 

da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 

execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações 

administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 

Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público 

competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Contratado. 

 

11 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

11.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 9 (nove) meses totalizando 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, 

se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da 

garantia legal.  

11.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

11.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 
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11.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

11.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento. 

11.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados 

a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

11.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 

11.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

11.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

11.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado. 

11.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

 

12 FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 

30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o 

adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 

notas de débitos e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do 

Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a 

regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 

licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 

Referência. 

12.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
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constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de 

obrigações contratuais. 

12.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 

dados da conta corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, 

conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções 

previstas no mesmo diploma legal. 

12.3 O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 

12.4.1 das Condições Gerais do Pregão. 

12.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 

os valores serão descontados da fatura apresentada. 

12.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

13. DO REAJUSTAMENTO. 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

13.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.2.1 A metodologia adotada para a definição do índice foi o estudo comparativo dos 

principais índices nos últimos 04 (quatro) anos, verificando-se que ocorreu pouca 

variação entre o total acumulado dos três índices APESAR do índice IGP-M 

apresentar a menor alta no último ano em relação aos outros índices analisados, a 

projeção do IPCA para o ano é menor, ficando o índice em torno de ≈ 3,50% a 3,60% 
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e o IGP-M em torno de : ≈ 3,9% a 4,5%. Já o INPC apresenta neste momento o menor 

índice, sendo a média do índice dos últimos quatro anos de 4,5775%, estando neste 

momento abaixo do IPCA. Porém, note-se que o IPCA é o índice que apresenta a 

maior constância (linearidade), não sofrendo grandes flutuações, ao contrário dos 

demais índices listados. 

ANO IPCA/IBGE IGP-M IPC/FIPE INPC 

2022 5,79 5,45 7,32 5,93 

2023 4,62 -3,17 3,15 3,71 

2024 4,56 6,86 4,68 4,77 

2025 4,26 -1,05 3,83 3,89 

Além disso, o boletim focus do Banco central demonstra, na estimativa para os 

próximos três anos, que o IPCA/IBGE é o índice que terá a menor alta para os 

próximos exercícios. 

 

Fonte: https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20260116.pdf (Acesso em: 

19/01/2026) 

Na inexistência de índice setorial que represente adequadamente a estrutura de 

custos do contrato, a prática administrativa e o entendimento dos órgãos de controle 

convergem para a adoção do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, apurado pelo IBGE, pelos seguintes motivos: 

• Trata-se do índice oficial de inflação do País; 

• Possui metodologia transparente e ampla cobertura econômica; 

• É amplamente utilizado e recomendado por órgãos como TCU, CGU e AGU; 

• Apresenta menor volatilidade quando comparado a outros índices gerais, 

reduzindo riscos de reajustes excessivos ou artificialmente inflados. 

O atual cenário econômico, caracterizado por inflação mais controlada, reforça a 

adequação do IPCA como índice geral de referência para contratos administrativos. 

13.2.2 O contratado ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em 

vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia 

quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. 

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

13.8.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 

da sua assinatura. 

13.8.2 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

13.9 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo 

e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo. 

 

14 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

14.1 Os requisitos de habilitação são aqueles previstos para as contratações públicas 

em geral. 

 

15 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, 

cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

15.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na contratação original; 

15.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

15.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do Contrato. 

15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por meio 

de termo aditivo ao contrato. 

 

16 CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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16.1 A entrega e instalação dos equipamentos locados, objeto desta contratação, 

deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias úteis contados a partir da data da 

assinatura do contrato. 

16.1.1 Local de instalação: 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE MARINGÁ 

Avenida Mandacaru, 1590 – CEP 87083-240 – Maringá – PR,  

Laboratório de Análises Clínicas. 

Horários de entrega: segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 19h00. 

16.2 Os objetos executados devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável 

por seu acompanhamento e fiscalização, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico, no prazo de 3 (três) dias. 

16.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo 

para as correções. 

16.3 Os objetos executados serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) 

dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

16.3.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

16.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

16.4 Os objetos executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

estiverem em desacordo com as especificações constantes do termo de referência, 

da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso 

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custa 

do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

17 SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução do objeto. 

17.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 

ao objeto da subcontratação. 
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17.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

18. VIGÊNCIA 

18.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 

 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 A presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual do Estado 

do Paraná – PCA-E 2026, disponibilizado no endereço eletrônico: 

https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Plano-de-Contratacoes-Anual-do-Estado-

PCA-E-2026 

19.2 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Estado, e está: 

19.2.1 incluída no Plano Plurianual do Estado do Paraná 2024 – 2027, versão Janeiro 

de 2026, fl. 2365, disponível no endereço 

https://www.planejamento.pr.gov.br/PlanejaParana/Pagina/Transparencia-Planos-

Plurianuais; e 

19.2.2 incluída na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026 (LOA/2026), Lei 

nº 22.952 de 17/12/2025, nas seguintes dotações:  

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – dotação 

4532.12.364.34.8077; e/ou  

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM. 

 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 

193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 

 

21 DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022. 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as 

orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do 

Estado do Paraná. 
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Servidora responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

 

 

Profa. Dra. Gisleine Elisa Cavalcante da Silva 

Matrícula: 980501 

Diretora do Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão - DEPE 
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